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ESTADO DO MARÀNHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N' 05.648.ó9610001-80

-{ss 0::7

ATA DE RECISTRO Df PREÇOS N" 090/2024

PREGÁO ELETRÔNICO PARA RECISTRo DE PREÇOS SRP N. OO9/2024

PROCESSO N" 2024.01.1 1.0005
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 16 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MdMA, inscritano CNPJ sob
n.' 05.648.69ó1000l-80. com sede na Praça Gomes de Souza, SN. Centro. ltapecuru-Mirim/MA, neste ato,
repÍesentado por seu Secretário m unicipal o Sr.-Rairnundo Índio do Brasil Bandeira de Melo. CPF n.o 064-+*+.++*-
20, e em conformidade com as atribuições que lhe Íbram delegadas;

Nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021, de l' de abril de 2021 , Lei Complementar n" 123, de 14/12/2006 e do
Decreto Municipal n" 16/2023. e as demâis normas legais conelatas:

Em face da classificação das propostas apresentadas no PÍegão Eletrônico para Registro de Preços N'003/2024.
conforme Ata realizada em homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve RECISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos ilens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência anexo I, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido. os referidos
preços, oferecidos pela empresa NORD PRODUTOS EM SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ sob o no
35.753.1I l/0001-53, com sede na Rua José da Silva Lucena, Galpão 0l - Sala 05 - Imbiribeira-RecifeiPE-CEP:
51.150-430, neste âto representada pelo Marcelo Philipe Souza de Albuquerque Bastos, poÍador do CPF n.
052.093.024-07, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certâme.

CLAUSI,]L-{ PRI [TEI R4.- DO OBJETO

l.l- Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçÕes de medicamentos e dieta enteral e oral a fim de suprir
a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru-Mirim-MA. conforme condições, quântidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, âs quantidades mínimas e máximas de cada item.
ES e as demais condi s ofertadas S sao as ueS

I .3. A existência de preços regist ados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir.
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida. sendo assegurada ao beneficiríLrio do
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Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadâstro de reserya somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. nâs seguintes hipóleses:

I .4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hiÉÍeses previstas
na clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado dura e a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedoÍ, no caso da
contratação direta. sená convocado para assinar a âtâ de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na
Lei n' 14. 133. de 201 I .

1.4.5 0 prazo de convocaçào poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificad4 e que
a justifi cativa seja aceita pela Administraçâo.

1.4.6 A ata de registro de preços sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

1.4.7 Quando o convocado nâo assinar a atâ de registro de preços no pnzo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contrataçâo, e observado o disposto no item 1.4.1,

1.4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes- aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração.
observados o valor estimâdo e sua eventual arualização nos termos do edital. podeá:

1.4.9 Convocar para negociaçâo os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem reduçáo, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatlírio; ou

1.4.10 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores remanescenles.
atendida a ordem classificatóri4 quando fiustradâ a negociação de melhor condição.

I .4.1 I A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, fâcultâda a realizaçáo de licitação específica para a
aquisiçào pretendida. desde que der idanente justificada.

USULA SEGUN óncÃo cenrN DOS PARTICIPA

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru-Mirim,/MA.
2.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não participaram

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes.
observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

2.2.2. DemonsÍração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n' 14.133, de202t; e

2.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou dâ entidade gerenciadora e do fomecedor.
2.2.4. A atúortzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas sení realizada após a aceitação da adesão

pelo fomecedor.
2.3. O órgão ou entidade gerenciadora podení rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/000r-80

seus próprios contratos ou à suâ capacidade de gerenciamento.
2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora. o órgão ou entidade não panicipante devení

efetivar a aqúsição ou a contratação solicitada em aIé noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
2.5.O prazo de que trata o subiÍem anterior. relativo à efetivação da contratação, poderá ser pronogado

excepcionalmente. mediante solicíação do órgão ou da entidade não paÍicipante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadorâ, desde que respeilado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os
requisitos do item

2.7. Dos limites para Íls adesões:
2.7-1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório Íegistrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.

2.7.2. O quanÍiÍalivo decorrente das adesões não poderá exceder- na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemenae do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
r€gistro de preços.

2.7.i. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. O prazo de vigência da ata de registo de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço. comparado ao preço praÍicado pelo mercado, o que seni
âtestado mediante pesquisa de preços atualizada. na fot nla do aÍÍ.23 da Lei Federal no 14-133/2021e conforme o
Decreto Municipal n' 16t2023.
3.2. O contraÍo que decorrer de ata de registro de preços possuiú vigência de acordo com as disposições nela
contidas e em observância aos arts. 105 a t 14 da Lei Federal n' l4.l33l2\2l, consoante disposto na minuta anexa
ao correspondente edital.

CLÁUSULA OUARTA . DA ALTERAC Ào oa ete oe REGrsrRO DE PRECOS
l.l E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. salvo. justificadamente.
nos casos previstos no art. 124, da lei n"l -1. 133,21-
4.2. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas alas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades pârticipantes e não paÍticipantes
do registro de pregos.
4.3. O remanejamenlo somente poderá ser feito:
4.4. De órgão ou entidade paÍicipante para órgão ou entidade participante;
4.5. De órgão ou entidade pârticipante para órgão ou enlidade não participante.
4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende conlratar será considerado
participante para efeito do remanejamenro.
4.7. Na hipótese de remanejamento de órgàô ôu entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no an. 32 do Deüeto n" I I .462, de 2023-
4.8. Competiní ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quântitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados-
4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enÍidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
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distintos, caberá ao fomecedor beneficiiirio da ata de registro de preços, observadas as condiçôes nela estabelecidas-
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipóIese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada. nos termos do item 4.6. a disrribuição das quantidades para
a execuçAo descentralizada seftí por meio do remanejamento.

CLA L SL'L { oUINTA - DO CANCELA I\{Er-TO DO REGISTRO
5. l.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo

Especial);
b) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do arr. 156 da Lei nol4.t33lZl.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata" devidamente comprovados e justiÍicados

e comprovados os fatos;
d) Por razões de interesse público.

CLÁUSU SEXTA - DA CONTRATACÀO
ó.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou pÍra aceitâr ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
ó.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado por
igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (AÍ. 84, Lei 14.13312021)-
6.i. Será facultado à Administraçào. quando o convocado não assinar â ARP ou não aceitar ou nâo retirar o
instrumento equivalente nô prazo e nas condiçôes estabelecidas no Edital. convocar os licitantes remanescemes. na
ordem de classificação. para a ceiebraçào da Ata nas condiçÕes ofenadas pelos licitantes remanescentes. quando
frustrada a negociaçâo de melhor condição.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes Iiberados dos compromissos assumidos.
ó.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar aARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela AdminisÍação caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estâbelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão licitanle.

CLÁUSULA SETIMA. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
7.1 . O contrato Íirmado com o fomecedor terá vigência até fim do respectivo exercício financeiro, a contar da sua
asstnatum.

CLÁUSULA OIT VA . DO PRECO

8.1. Durante a vigência desta ata- os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-
financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a vigência de cada conÚato. os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULA NoNA - DAS oBRIGACÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

HH:?"',," m:***:l',"
ALBUQUEROUÉ À$UQUERaUE

BA5TO5i52O93O2 3À§10605209302'07

Praça Gomes de Souza, S^.1, Centro, ltapecuru-MirimrMA

Íqs0Pág: -



xc§LPâg:

Âss: t/ESTADO DO MARANEÃO
PRtrT'trITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

9.1. As obrigaçôes do contratafie e da contmtada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DAS
OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE" e "DAS OBRICAÇÕES DA CONTRATADA" do Termo de Referência-
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA. DQ REÇEBIMENTo E CRITÉRIo DE ACEITACÀ0 Do oBJETo
10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á coúorme consta no Termo de Referênci4 Anexo
I do Edital.

DÉCIMA SEG \ NTROT- DA EXECU oDo
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirádirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O fiscal do contrato anotará em registÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contralo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuâlmenle envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontatnentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência
da(s) SecretaÍia(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

CLAUSULA DÉctul tencetRA - DAs rNFRÁCÔE§ E DAS SANCÔF-S AD INISTRATIVAS
l3.l . O licitante ou o contatado será responsabilizado administraÍivamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do conÍato:
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução totâl do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame;
e) não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentâção exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato:
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudrlento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiquer naturea;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar âto lesivo prer/islo no art. 5' da Lei n" 12.846, de l. de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas no item l3.l as seguintes sanções:
a) advenência;
b) multa de no mínimo 0,5olo (cinco décimos por cento) e máximo de 30olo (trinta por cento) do valor do objeto
licitado ou contralado:
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Adminisração Pública direta e indireta do órgâo Iicitante.

Praga Gomes de Souz4 S/N, Centro, Itapecuru-Mirim,MA
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do PAGAMENTo

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo I do Edital.
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pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (rrês) anos e máximo de ó (seis) anos.

t3.3 As sanções previstas nas alineas "a', "c" e ''d" do item 13.2. da presente Ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de mora não impediú que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de oulras sanções, conforme previsto no item 13.2 da
presente Ata.
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administação ao contratado. além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia preslada ou
seÉ cobrada judicialmente.
13.6 A aplicação das sanções previstr no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma- a obrigação de
reparação integÍal do dano causado à Administração Pública.
13.7 Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alinea "b", da presente Ata será faculrada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da daÍa de sua intimação.
13.8 Para aplicação das sanções previstas nas âlíneas "c'' e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitante ou o contratado
seÉ intimado parÀ no prÍtzo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitanle ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação.
I3.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impeíinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
l3.l I A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou pa.ra provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus adminisradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa juídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle. de fato ou de direito. com o sancr-onado. obsen ados, em todos os casos. o contraditório- a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.
13.12 E admitida a reabiliÍação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidâde,
exi gidos. cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratÍI, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no aro punitivo;
e) análise juridica prévia, com posicionamento conciusivo qunto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

13-13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "h" e "m" do item 13.2 da presente At4 como condição de
reabilitação do licitânte ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsáve l.

CLÁUSULÀ D CIMA OUARTA. DAS D SPOSICÔES GERAIS
l4.l Integrâm esle documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletronico SRP 009/2024, Termo
de Referência e a proposta da empresa.
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cN PJ tr. 05.6{8.696/000 1 -80
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14.2 A proponente que üer a ser comatada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contmtuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. por conveniência da Administração, dentÍo do limite permitido
pelo artigo 125 daLei n" 14.133/2021- sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA, comexclusão
de qualquer outo, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim,'MA, l6 de Setembro de 202,1

Assinado de forma digitalpor
RAIMUNDO INDIO DO RATMUNDo tNDto Do BRAstL

BRASIL BANDEIRA DE MELO BANDEIRA DÊ MELO

Dados: 2024.09.16 09:27:45 -03'00'

RAIMUNDO INDIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MELO

Â*Edô d! flxru didrr,r
MARCELO PHILIPE erMÂRcÉLo prilupÉ
SOUZÂDI souzÁ DE ÁL8uelJCiouÉ
ALBUQUEFOUE 3áçrot{52093024a7

8AÍ05:05209302407 Dàdc:2024.0e.17
0€:tá{6{l!0

Represenlante da Empresa

Páe

Áss

Praça Gomes de Souz4 Sl\. Centro, Itapecuru-Mirim/MÂ
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PROCESSO No 2024.01 .1 1_0005
VALIDADE: Até í2(doze) mêses

SEC. MUN. DE SAÚDE - LICITAçÃO - ATA DE REGISTRO DE PREÇO: OIOI2O21

ATA DE REGISTRO DÊ PREÇOS NÔ O9O/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO OE PREÇOS SRP N" OO9i2O24

Aos 16 dias do mês de Selembro de 2024, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MAy'MA, inscrita no CNà.fiÕ6.-n."
05.648.696/0001 -80, com sede na Praça_Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, neste âto, represenlâdo por seu
Secretário municipal o Sr.-Raimundo lndio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n." 064.-"'...--20, e em conformidade com as
atÍibuições que lhe ÍoÍam delegadas;

Nos termos da Lei Federal n'14.133D02'1, de 1o dê abril de 2021 , Lei Complementar n' 123, de '1411212006 e do Decreto
Municipal no 16/2023, e as demais normas legais conelatas;

Em face da classif,câção das propostas apresentadas no Prêgào Eletrônico parâ Registro de Preços No 003/2024, conÍorme
Ata rcalizada em homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS pâra â êventual contrataçáo dos itens a sêguiÍ elencados, conforme especificâções do
Termo de ReÍerência ânexo l, que passa a fazer paÉe integrantê desta, tendo sido, os reÍerjdos preços, oferecidos pela
empresa NORD PRODUTOS EM SAUDE LTDA. inscrita no CNPJ sob o no 35.753.11'110001-53, com sêde na Rua José da Silva
Lucena, Galpão 01 - Sâla 05 - lmbiribeira - ReciÍe/PÉ - CEP: 51.'15ô-430, neste âto representada pelo Mârcelo Philipe Souza
-le Albuquerque Bastos, portador do CPF nó 052.093.02447, cuja propostâ Íoi classificada em primeiro lugar no certame.

MEIRA-
'1.1. RegistÍo de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de medicamentos e dieta enteml e oral a Íim de suprir a
demanda da Secretaria Municipãl de Saúde de ltapecuru -Mirim-MA. coniorme condições, quantidades e exigências
estabelêcidas neste instrumenlo.

1.2. O preço registrado, as especiÍicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de câda item, fornecedo (es) eas
demâis condiÇôes ofertades na(s) staís)sãc as que sequern

NORD PRODUTOS EM SAUDE LTDA

ITEM VALOR TOTAL

75 R$ 0,04 R$ 10.800,00

VALOR TOTAL R$ 10.800 00

1.3. A existência de preços registrados nâo obriga a Administraçáo a fl!.mai' as conlratações que deles podeÍão adviÍ,
facultando-se a realização de licitaçáo específica para a contrataçáo pretendida- sendo assegurada ao beneíciário do RegistÍo
a preferência de fomecimento em igualdade de condiçôes.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva somente seÍá efetuada quando houver necessidade de
)ontrataçáo dos licitantes rêmanescentes, nas seguintês hiÉtêses:

1.4.1 Quando o licitanle vencedor nâo assinar â ata de registro de preços, no prazo e nas condiçóes estabelecidos no
edital; e

1-4.2 Quando houver o cancelamênto do Íegistro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na
clausula quinta.

'1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e íornec€dores será divulgado no PNCP e Íicará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de prêços.

1.4.4 Após a homologação da licitaçáo. o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta.
será convocado para assinar a ata de regist[o de preços, no prazo e nas condiçoes estabelecidos no edital de
licitação, sob pena de decair o dirêito, sem prejuízo das sânções previstâs na Lei no '14.'133, de 2O2j -'1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
Íornecedor convocado, desde que âpresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
acÉita pela AdministrâÉo.

1.4.6 A ata de Íegisbo dê prêços será assinada por meio de assinatura digital ê disponibilizada no Sistema de Registro
de PÍeços.

1.4-7 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nâs condiçóes estabelecidos no edilal ou
no aviso de contratação. e observado o disposto no item 1.4.1 ,1.4.a Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contÍatação nos termos do atem anterior, a Administraçâo,
observados o valor estimado e sua eventual atualizâçâo nos termos do edital, poderá;

1.4.9 Convocar para negociaÉo os dêmais licitantes ou fornecedoÍes rêmanescêntes cujos prêÇos ÍoÍam registrados
sêm redução, observada a ordem de clâssificaÉo, com vistâs à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

1.4.10 Adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertâdas pelos licitantes ou fornecedores Íemanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando Írustrada a negociaçáo de melhôr condição.

Assinado eletronicamente por: Walderino Mendes dâ Silva - CPF: "".128-783-.' em 25l1gl2124 17 48'.23 - lP com n': 192.168-0.1SB
Aütênlicação em: www.itapêcurumiÍim.ma.gov-brldiariooÍiciâl.php?id=892

ESPÉCIFICAÇÁO UNIDADE DE MEDIDA VALOR
UNlTÁRIO

QUANTIDADE

(COTA A[,llPLA
coNcoRRENCtA) -

AMITRIPTILINA
CLORIDRATO.

DOSAGEM:25 MG

COMPRIMIDO 270.000.00
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1.4.í I A existência dê preços registrados implicará compromisso de íornecimento nas condiçôês estabelecidas, mas náo
obrigará a Administração a contratar, Íaculiada a realização de licitaçao especiíca para â aquisiÉo pretendida,
desde que devidamente.iusiificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES Íq§s
2.1
2.2

O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuÍu -Mirirn/MA. -. F'/r;.. - -.
Durante ã vigência da ata, os órgáos e as entidades da Admrnisrraçâo Pública Municipal que não partic-ipâHFÊtd
procedimento de IRP poderão aderir à atâ de Íegistro de preços na condição de não pârticipantes, obselvaCoroe-
sêguintes Íequisitos:

2.2.1. Apresentação de justiÍicativa da vantagem dâ âdesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de servi@ público;

2.2.2. Dêmonslração de que os valores registrados êstão compatlveis com os valores praticados pelo mêrcâdo na
Íorma do art. 23 dâ Lei n' 14.133, de 2021; e

2.2.3. Consultã e acêitaçâo prévias do órgáo ou da êntidade gerenciãdora e do Íornecedor.
2.2.4. A auloi'zá.Éo do órgão ou enlidade gerenciadora âpenas será reâlizada após a aceitaÉo da adesão pelo

Íomecedor.
O órgão ou entidade gerenciadora poderá íejeitar adesões caso elas possam acarÍetâr preiuízo à execuçâo de seus
próprjos contratos ou à sua capâcidade de geíenciamento.
Após a autorização do órgão ou dâ entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participanle deverá efêlivar a
aquisição ou a conaatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência dâ ata.
O prazo de que trÍlta o subitem anteÍior, relativo á eÍetivação da contrâtaÉo, podeÉ ser pronogado
excepcionalmenle, mêdiante sol,citação do órgão ou da enlidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidâde
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
O órgão ou a entidade poderá adêrir â item da ata de registro de preços dâ quâl seja integrante, na qualidade de não
participanle, pârã aqueles itens parâ os quais não tenha quantitativo regislrado, observados os requisitos do itêm
Dos limites para as adesões:
2.7.1. As aquisiçõês ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgáo ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dcs itens do instrumento convocatório registrãdos na ata de regastrô de preços para o
gerênciador e para os pârticipântes.

2.7.2. O quantitativo decorrente dâs âdesões náo podeÍá exceder, na totalidadê, ao dobro do quantitativo de cada
ilêm registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidâdes náo participantes que adedrem à ata de registro de preços.

2.7.3. E vedado efêtuâr âcréscimos nos quantitativos íxados na atâ de registro de preços.

2.4

2.5

2.6

2.7

GúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNC DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3-í- O prazo de vigência da ata dê regisiro de preços será de '12 (doze) meses e poderá ser pronogâdo, por igual periodo,
desde que demonstrada a vãntajosidade do preço. comparado ao preço praticado pelo mêrcado, o que será atestado
mediante pesquisa de preços alualizada. na Íorma do art. 23 da Lei Federal no 14.13312021 e conforme o Decreto Municipal
o' 1612023.
3.2. O contÍato que decrner dê ata de regislro de preços possuirá vigência de acordo com as disposiçôes nela contidas e em
observânciâ aos arts. 105 a 114 da Lei Federal no 14.13312021, consoantê disposto na minuta anexa ao mrrespondentê
edital.

CLAUSULA UARTA. EGISTRO DE PRE
vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelâ ata de registro de preÇos, salvo, justificadamente, nos casos

previstos no art-'124, dâ lei nô14.133/2'1.
4.2. As quântidades previstas para os itêns com preços registrados nas ãtas de registro de preços poderão ser remanejadas
pêlo órgáo cu entidade gerenciadoÍa entre os órgâos ou as entidades pârticipântes e não participantes do íegistÍo de preços.
4.3. O remanejamento somentê poderá ser feito:
4.4. De órgão ou entidâde participante para órgáo ou entidadê participante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade não participante.
4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende conlrataÍ será considerado
pârticipânte para efeito do remanejamenlo.
4.7. Na hipótese de remâne.jamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidâde nâo participante, sêÍâo
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n' 11 .462, de 2023.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidâde gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quântitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pêla entidadê participante, desde que haja prévia anuência do ôrgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informâdos.
4.9. Caso o remanejamento seja íeito eotre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fomecedoÍ beneficiário da ata de registro de preÇos, observadas as mndições nela estâbelecjdas, optar pela
aceitação ou não do fomecimento decorrenle do remanejamento dos itens.
4.10. Nâ hipótese da comprâ centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela enlidade gerenciadora, dos
quanütativos dos participantes da compra cenlralizada, nos termos do item 4.6, a distribuiÉo das quantidades para a
exêcuçáo descentralizada será por mêio do remanejamento,

CLÁUSULA QUINTA - DC} CANCÊLAMENTO DO RÉGISlRO
5.1.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditódo ê a ampla
deÍesa em pÍocesso administrativo especíÍico, quândo:
a) Náo cumprir as condiÇões da Ata de Registro de PreÇos (Anâlisado caso através de Processo Administrativo Especial);
b) SoÍrer sanção pÍevista nos incisos lll ou lVdocaputdoârt.'156da Lei no'14.13312'1.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimenlo da ata, devidamente comprovados e justificados e

comprovâdos os Íatos;

Assinado eletronicamente pon Wâldeíino Mendes da Silvâ - CPF: "'.128.783 i' eín 25lÚgi2i24 '17 .48.23 - lp com n": 192_i68.0.,|98
Autenticâçáo êm: www.itapecurumirjm.ma.gov.br/diarioofi ciâl.php?id=892
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7.1- O contrato Íirmado com o Íornecedor teÍá vigência até fm do rêpedivo exercício fnancgro, a contaÍ da sua assi

CLAUSULA OITAVA. DO PRECO

8.1. Durânte a vigência desta ata, os preços seÉo lixos e ineajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico -
Íinanceiro, nos casos ê condiçóes previstos no respectivo ediial.

. 3.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços sêrâo reajustados na sua forma,
\-

CúUSULÂ NONA . DAS OBRIGACÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

d) Por razôes cie intêresse público.

CúUSULA SEXTA . DA CONTRATACÃO
6.1, O liciiante vencêdor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o instrumenlo
equivelênte, dêntro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@es
previstas no Edital.
6.2- O pÍazo dê vigência dâ Ata de Registro de Preço, será pelo período de 0'1(um) ano e poderá ser prorrogâdo por igual
périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Aít. 84, Lei 14-1331202'l)-
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não acêitar ou não retirar o instrumenlo
equivalente no pazo e nas condiçóes estabeiecidas no Editâi, convocâ. os licitantes remanescentes, na ordem de
clâssiÍlcação, paÍâ ã celebração da Ata nas condições ofertãdas peios licitantes remânescentes, quando frustrada a
negociação de melhoÍ condição.
6.4. Dêcorrido o prczo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edilal, sêm convocação para a contÍataçao- ficarão
os licitantes liberados dos compromissos âssumidos. /
6.5. A recusa injustiÍicada do âdiudicâtário em assinar a ARP ou em aceibr ou retirar o inslrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração caraclerizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
lêgâlmente estabelecidas, previstas no edital, e à imêdiata perda da garantia de proposta êm Íavor do órgão liciBnte

Íq§6

Assinado êletronicamente por: Wâlderino Mendes da Silva - CPF: "'-128-783-" em 251091202417148123 - lP com n": 192.168.0.198
Autenticação em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficiâl.php?id=892
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9-1. As obrigaçóes do contratânte e da contratadâ são âquelâs previslas, respectivamentê, nas Seçôes'DAS OBRIGAçÕES
DA CONTRAÍANTE e 'DAS OBRIGAÇÕES DA CONÍRATADA" do Termo de Referência, Anexo tdo Edital.

CLAUSULA DECIMA . DO RECEB MENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

10.1. O recebimento e o crilério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consla no Termo de ReÍerência, Anexo ldo Editâl

DECIMA PRIMEIRA . D PA

1'1.'1. O pâgamento dâr-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO'do anexo ldo Edjtat.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da) TROLE DA EXECUCÃO DO CÔNÍRAÍO
12.1. A fiscalizaçâo Ca contrâtaçâo será exercida por um Íepíesentante da AdministraÇâo, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dârá ciência á Administraçáo.

12-2. O fiscâl do contrato anotará em registro próprio todâs âs ocorrências relâcionadas com a execuÉo do conlrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários êvenlualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das fâltas ou defeitos observados e encâminhando os apontamentos à âutoÍidade compelênte para âs
providências cabíveis.

12.3. O recêbimento dos objetos assim como suâ ÍiscalizaÉo deverão seguir o êxigido no Termo de Referência da(s)
. 3ecretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo ldo êdital.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAoÕES E DAS SANCÔ S ADIüINISTRATIVAS
13.1. O licitante ou o contrâtado sêrá responsabilizado admin jstÍativamênte pelas sêguintes infraÇões:

a) dar causa à inexecuÉo parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministrâÉo, ao Íuncionamento dos seÍviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entrêgar a documentação exigida para o certame;
e) não manler a proposia, salvo em decorrência de fâto superveniente devidamente jusliÍic€do;
0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prâzo de validâdê de sua proposta;
g) ênsejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitaÇão sêm motivo justiÍicado;
h) apresentâÍ declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certâme cu prestar declaração falsa durante a licilação
ou a execução do conrato;
i) fraudâÍ a licitação ou praticâr ato Írâudulento na execuçáo do contÍato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraudê de qualquer natureza;
l) praticar alos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagão;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 10 de agosto de 2013.

13.2 §eráo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas no item 13.1 as seguinles sanções:
a) advêrtência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do obieto licitrado ou
contratâdo;
c) impedimento dê licitar e contrata!', no âmbito da Administração Pública direta ê indiÍeta do órgáo licitanle, pelo prazo

Cli(ksign 398b?47a-àf6b-{2fd-§242J1 0ê5r23fad9
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CúUSULA SÉTIMA . DA VIGÊNCA DA CoNTRATAcÁo
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máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indirête de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

'13.3 As sançôes previstas nas alíneas "a , c e d" d6 item 13.2. da presentê Aia poderão ser aplicadâs cumulativâmênte com
a prevista ná âlínea 'b" do mesmo item. ,,. tq§§
13.4 A aplicâÉo de multa de mora não impediÍá que a Administração a convertâ em compensatória e promovd:aFq(ilÉq _
unilaterãl do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conÍoíme previslo no item '13.2 da presente Ala\ i,va3d..
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente dêtdo peE
AdministÍação ao contratado, além da pêrda desse valor, a difêrençâ será descontadâ da gârantia prestada ou será cotrada--
judicialmente.
13.6 A aplicagão das sanções previstas no item í3.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçáo
integral do dano causado à Administração Públicâ.
13.7 Na aplicaçáo da sanÉo prevista no llem 13.2, alíneâ "b", da presente Ata será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
'13-8 PaÍa aplicaçao das sançõês previstas nas alíneas "c'e "d do item 13.2 dâ presente Ata o licitante ou o contratado será
intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta dê intimaçãô, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as
provas que prêtenda produzir.
13.9 Na hipótesê dê deÍerimento de pedido de produçao de novas provas ou de juntada de provãs julgadas indispensáveis
pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentâr alegações Ínais no prazo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da
data da intimâção.
13.10 Seráo indeferidas pêlã comissão, mediante dêcisão fundamentada. píovas ilÍcitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.
13.1 1 A personâlidade jurídica podêrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do dirêilo para facilitar, encrbír o u
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou parâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efe itos
das sanções aplicadas à pessoâ jurídica se.âo estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa.juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relaÇão de coligação ou
Tntrote, de Íâto ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os câsos, o contradjtôrio, â ampla defesa e a

\,übrigatoriêdade de análise jurídicâ prévia.
13.'Í2 E admitida a reabilitação do licitante ou contÍatado perante a própria autoridade que aplicou a penâlidade, exigidos,
cumulativamênte:

a) reparação integral do dâno causado à Administração Pública;
b) pagâmento da multai
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de imp€dimênto de licitâr e contratar,
ou de 3 (três) anos da aplicação da penâlidade, no caso de declarâção de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitâção deÍnidas no aic punitivo;
e) análise jurídica prévia. com posicionamento conclusivo quanto âo cumprimento dos requisitos definidos nêste artigo.

13.13 A sanção pelas inÍrâçóes previstas nas âlíneas "h" e 'm" do item 13.2 da presênle Alâ, como condiçáo de reabilitaçáo do
licitante ou mntÍatado, a implantâção ou aperfeaçoamento de programa de integridade pelo responsável.

SULA DÉCIMA ARTA -
í4.1 lntegram este documênto, independentêmente de transcriÉo, o edital Prêgão Eletronico SRP 009/2024, Termo de
Referência e â proposta da empresa.
'14.2 A proponênte que vier a ser contratada Íicará obrigada a âcêitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou
supressôes que sê fizerem necessários, por conveniência da Administração. dentro do limite pêrmitido pelo artigo 125 da Lei
no 14-133/2021. sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O íoro para dirimir queslóes reiativas a oresente Ata será o da cidaoe de ltapecuru-Mirim/MA, mm exclusão de qualquer
oulro, por mais privilegiado quê seja.

Itâpecuru-Mirim/MA, 16 de Sêtembro de 2024

RAIMUNDO INDIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MELO

Representante da Empresa
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DúRIo 0FICL,\L D-{ UNIÁO - seçao : N! 187, quinrajeirâ, 26 de sêrêmbío dê 2024

üTi Ío oo aorTn To r.:84/2024

PROCE9SO ADMINISTRÂTIVO NE 2024-O9 8,00]j,, OfiIUNOO DÂ ÁÍ4 DE REGISIÊO OE
PRE@ I{r 059/2024, PÀ86ÃO ELEInÔNÉO {. &l/2024. PÂRTts' Mun6po d€ nape(urr.
Mirim átràv6 .tà Se@tôÍi. Muni.jpar .l€ gJd., utilirando 6 rÊdrs do Íurjo Münrnpal
dê Sàúde. à CípÉ Áscllplos €OUIPÀMr'{IOS HOgÍTÁLÀFI§ ItDÁ OBI'TC aqlrirç.iô
de êouiràrcnto frto as,íenoal dê aEob, rerá'r, inÍra6lrulúr., nfo.mál'c.. óáre'.1
p.manentê ê vêí@lo dê pasio - transporte de €quipê pa.. ü.idadet bã!i.ât ce jaúdê de
rráreru Mlrim/MA. VÀLOi. RS 16015,00 (deze$e'r ril ê qú'nre ÍêaÉl 0ÀrA OÁ
A55|NÀTURÂ: 20/09/2024 84SE LEGAL: Lern" 141:t3, de 1'de rbirl de 2021, e dem!'s
leEisláção.plicávêL DecÍêto Municipôl n'075/2021, dê ll de norFnb.ode 20?, DOIÂçÀO
oReaMtMTARIÂ. OCGâO 1l - JNOO MTJNTCTPÂt OE SÁlJor, lrrrrD OR(ÀMt.{rÁCrÁ lrCl

:-:.i^rro Mlr\roPAL DÍ vUoE: Pnoifrr/AnvloAoE' 1J ?0: Crife ! C61 - EO( DAM'riIos
: MOB LAPIOs ! eG;lPAi€liAtolalro DE.il,lrDACt 8ÀS,(Á a:51J0É tllillfr-O DE
,;JaEsá. J4 9C t2 0O - Equlplt!NiCS a MÁiaRl4. FF|JlÁriÉrrÍa ÉOiTE ll. Rtal*jc
2@i000@c TÂÁNs srJs Eroco Dg ._sÍÊliua,a Às:ir\rÁT.rRÁs 2toNiR{ÁNrÉ:
iâinu.do indio dó 8rõli &ndêi.a dê Mero Se.rêréno Mlicrp; ce Sa!cé.
ÊICONTRÁTÂoA: P.Íi.iê Se.h . Âepresnr-ántê lêgal. rtapêcur! Mirim . MA

aíI^to !o aol{If,ÂÍo ilr 3{tal2024

moctsso aDrútll{§nAnvo Nr 2024 @ tamu, oiruN@ oÂ lr^ DE nEoÍno o{ PnÉ@ N?
079/r0r4 PREGÁO IIIÍRONI@,{e @320rÁ. PÁÂI€5 Mu.Ep@ dc tlãÉ@tu-Mim au_&ê dâ
sdêtaÉ M6tiEl d€ sôiid., úilirá.do6 l@6.1o fuib Mu.icip.l d. Said.. â ahpí6
lO pRorETOs E ÂSSISSOPIÀ EM INFORMAÍEÁ UDÂ OBTATO. Áq',b{ão .le eqlicmemo md@
àsin ioã|. dê aroÉ, CêB6, i.fr*ínn@, híomitia, ruterial perrumte ê Éiüb de
oâeiô . trànlDo@ rlP eeüpê Dàê unúlàds hi36 d. eú.1€ rle lràpdru Mirin/MÀ vaLOÂ. As
,]./m,@ lríele mrle *te.?nr6 reaúI. DA,a DÂ Asslitaluna: 20/0slÀ»4. sÂsE LIGA.: tei n.
14.113, de lr.b abnl .le 202I, e CmàÉ legúh(je Àplkáv.|.0ú.ú MuÍtupàl í' 075/2023, .lê
. 3 d. õOvÉôbro d? 7023, 9OIAçAO ORÇÁMFNÍÁÂIA' 0B6A0, D SECREIAiA MUNÚPAI OC
\ÀúDÍ:uNlD of,(ÁMr N_ÁqrÁ.Í201. ícAr,AirÀ MUnEpÂr Dl sÁúofj pio,Flo/arvroÁDE
1C.lrr.m2i055.tQL'tÀfrtilrCsrV33r!À3'O1PraÀ055ttoP'r.nÁ5.1UfÍ.i.iVl\-aDi
0E5PÉ5Â: 449052@ aOUIPAMEIJIOS E MÀ.iRrÁL 9ERrúNEi:ra; tor,{l€ DE iia'JRsC:
'6350@00 . ROYÁrr' \ OO ptliOLLO r 6Á5 Á srJl! À5rrflÁ-LrPÁ) F/Co\mr'ÍÀirrr.
RàFurtd. rdio.,o BEI 8ãnd66 r. Meh Strreláno M!.nprl d. Sôude P/a]NÍR1:ADÁ
Á.t@io chmiho. do Nas*íto silvà - Rêprsri.te kt,l. hap6@ Mi.im - M

úmiÂTo oo 6ilTi/{ro l{. r9v202a

DROCTsSO ADMINISTRÁI O NI M2! 09 12 @M, ORIIJI{OO OÂ AÍA DT REG§ITO O{ pRf(O N'
075/)024, PREGÀo ttfrRóNr@ t{e 63/m)4 ,ÀRTII' ML nk'Íio de ir,recutu-MriÍ êrBÀ.h
l«Fr.r6 Muhirgal de sajde, úilaando 6 'n6 do Furdo Mun'dpál de Sârde ê a I api*
5úr AGúÀ EqUPÂMIMIOS IIDA O8lfTO ôquúção de .qu,@m.tu rEdro N6relu1, d.
apo@, aê66, i.fr45t utBr, irímát'.à ro'.sl pem.eite ê êiolo de paseo lc4sp.'íe
de equipê pac Jnidads bá3@5 óe ÉJdê de F6peftru MiÍ,í/MA vAl On' RS 5 086,m ídnc, mJ
e dleita e ri! reã61 DÂlA 0À Â5S|i\ATURÁ 18/09/2024 945! ilGÁL L€i ne l..il3, @ 1'dê
âbnl de 2021, ê de-mais legislõÉo ?pllév4, qrreto Municipal n' 075/2023, dê 13 de nwembro
de 2023, 09ÍAÇAO OiçÂMENÍÂR|A: ORGÂO: !3 ' fúNDO MUNtcrPAl 0E sÁUDE; UnlD.
ORÇEMENÍAa|À 80i - FüN00 Ml.JillalPÁ! DE SÁ{.lDa; PRCIS iC,;ÁFJ|DAO!: 10 lO1 0t€ i.06i
- EatrpÂMENÍoi E McBriÁqr-:s a qtAp p!:dar.aNic tE,,\:)aôÉ sasraÁ DE rqúDE,
!-EMENTC 0a CSPEiÀ:4 r.9!.5: a( - €QJ:PÁniE;.Os a lll.TaiAl iERülANar{iE, ;C\iI D!
RECURSO: 26010Oú@ - TiÂ\s itis BiC'-ú 5i L<IllrT.leÁ á,ssirá-llRÁ§: P/CONÍPÁ,ÁJ9TÉ
laimündo Í.dio do Bréii 8ãrdêra de Mero - 5.«4!aío vJíl.:Fr dê çúe P,/COi{.t\ÁÍÁDÂ:
Oêito piE dor gntos Rêrí*ntànte !ê8àl- làp€.uru Mnim - l/Á-

O('iAÍO OE ATÁ OE REGISIRO DE 9AEçOS

,câ.bnltlüod.fÍeçcíÂ@y'824,di!ndá&à.eioEêlrô.t n'(82024.OBIEO:Regi*odê
p€ç6 pÍ. ílt6 ê 4dr$* aqú6iç66.b r.de!Bt6 e di.ta eiEal e 06l . fim & q,sÍ à
ddna'ô .,ã sdeâü Mu*iBl de Sâúê de naoeqrurJúôi.{rÀ qrÍúíÉ.ondi*1 qidiriiiãd€.
ê ã*'&É§ êÉ.kn6 .r. iGEffitÀ \adtoa u É DAÍa ix asslMtúna
16/t)9/2024 PÀA1E5 SrGMIÁ!üA5: Muntpô de âápen legíiny'MÀ ar_ôa rlà sê@!ra.Ê Munijp.l
dê grde lÔÉô Geredado.) ê. nlpÉ tW O6TRIBUTmÂA DE MEOI(ÁMINÍO5 E lvtaIt&Áls
HOSPÍÍÂIÁÂI5 lrDÀ irEdita no CNPI 3.ô o nP 53-@.455/ffi1-73 (8dtêfi.iiõá ê aà), ú Íàlor
slôüêlê RS 189.06L5o(ce o ê ottênta e ôorê oil ê sêssêítá e um 6itêcinq@ta enlárcs), pe
c iEnÍ 1, 7, & 10, 12, 13, 15, tl, 38, 51 88, 91 93, 95, 99, 1@, 101, 106, 12O, 128, 153, ú5-

Ata dê Regiitro de Prêços ie 0§i/1024, J.iJndâ do F:es3c alerôri.ú ! 0r-êr'2024
ôBlÉÍO: n.ti.tro de preÇos p:ra ,ururas ê êvêatuals aqúisiçõÉt ce ôed:orentoi e
dÉtã êntlral ê oral â lio íe suprt a dêrând. dâ Ssrela.!à M"nrci!âi Ce s5úd: de
hap«uru-Mnim-MA- @íone .ondrçõe\, quanird.d., . e-sén.rà, éí.bêlRidds r4:ê
rnst uó.nro. vrGEI'JClÀ: 12 Éês6. OÁTA 0E aSSINATITRÁ 16/09/2024 PÂRIL5
96NAIÁÂ|A5: Município de rtapê(u.L MtrrrVMA, arâve! dá S«rêtànà Vun'cipàl de
saúde ÍOr.ão Gerenoador) e â eíprp* VIIAL DlSTnrBUlDoRÂ LÍDA, inscÍita no (NpJ
eb ó nr 04.851.543/0001-73 (8áêfoánã da Áta). @ valor 6lobôl de Rl 133.a4o,00
lcento e t.inti e três nil oarocêntos e qúarênte rê.n), paÉ 6 itêns- 2, L4,77,171

arà dê Reg'srÉ de Pre!6 .c 081/202a. criLídã do Píegeo tlel.ó^(o 1' m9/?01c.
o&ÍO nêsi3rÍo dê prplo5 pôrô fJturá. " €venlua:! rqurÇõês dê mêd{àfrentos e

d,etá e.lerâl ê oral a liú d. su!.ir â dêmznda da Sedêta.iê Municipal de 5àú3ê d€
Itãoecuru.MiÍim-MA. .onforúe .ondieõ6, auantidades e erisên.iàr etrâhêlê.idas ôêsle
i6Ílrênro v,GÊNaiÁ: 12 hêsêr. 5arÀ DÉ 

^ssrNAiuRÁ: 
r6,/0r,/2ô14. PAPrÉ5

slCtlATÁRlAi: l"iúnicipio cê fiaie.rrr ilii lMÁ, atiaves i! aê.íeràra l-'ü.i.ipr] ce
sáúdE {Ortão arr*.iaôcr) e ê êôp.esô Á i i laÂL a icDRiGiiS .iJA. i.s.rita nr
.,trel sb o ne 3-i -q6r.610locr0r& iaênÉÍi.iarià.a Atâi- "o v.i.r Ei!b3. ae ÊS

215 294,20 {düzêntcs ê quinrê ôrl duueirô! e 
^oven:ê 

ê qúôr.o rêa,t e vinle cen!ã!Gi,
pâ.. ot i€nt: 4, 74,2A,24,26,29, 30, 33, 34 35.46, 5C, 1Õ3, 111, 116, its, 116
ê 157

Àtã de 8êgisÍo de P.eçôs nc 084/2024, oriunda do Prcgão Eleíô.ico ô' 009/2024.
oBlEÍO: Àegislro de preços pãrâ Íutr6s e dêôtuâis âquisiçôês de mêdicaúe.tos ê
diêt €ntêrôl é oral a fim dê supnr. deúâ.da da Sêcrêtana Muni.ipâl d.5àúdê de
4,Fúru.M,h.MÀ conÍome condkõês, ouõnl'dôdet ê pxEên.'àt .stàbê,ê(,dà5 iêste

'nÍrruôeíro. 
vrct o . 12 mes. DÂrÁ ot ASSINÁruRÂ: .16/09/20)ô PÁRrts

srcÀÂTÁnÁs: Munk'pro de lt pê(uru Mrndy'MA, 3Íavpt dà sêcr.t.ri. Mun(rel de
5âúd. {ó.aãô Gere Édoíl . a êmprs a2 moouTos pÂRÁ sÁUDt LToa, m{rnê .o
cNPr sob o na 29.246.22a1c/Jo149 (8e@Íici ri. dâ Atà), no v.lor alobal de fiS
188.521,80 lceíto e oiténtâ ê oilo úll quinhêntos e vinte ê um rêáil e oitê^!â
.eitavos). pêra oe itê.sr l, 45. 103, 110 e 148

Âtã dê ÀêÊittro de Prêços n, 035/2024. .ri!.d. Õ. P.eaâa Eleltôn,cô . Ccgr'?o?i
oBlEÍo: rêSirlro de prêçôr parà tur!Íãs ê êv€ntuãÉ aqJ:riç5ê§ de flêdkãme:tos e
didã .nrc.àl ê o.al a fim de !úprir a dema.rlà da secíêràna Mu.icipàL de §áúde de
r'ápêúro-Mirim-M^ co.ídn! condiçôB, qlantldadês ê erigên.iàs e5tib.le.idar .êsl.
i,srrufreíro. vrcÊNoÂ: 12 oêser. DAÍÁ oE AsSrNÁruRÁ: 16/09/2024. PÀrrEs
Sl6r,ÁTÁRl^5. MuncDro dê ltàp.(utu Minm/MA, at,avs da §êcreta.a MunrLrpál dê
Sàud. Iorrào Cêrenciddor) . a empr*â SHOPMED BRÁS|L COMEq(|O oF
MrolcAMENÍOS LID,! iís.,it no CNPJ eb ô ne 31.097 s73lo0o1'09 {Bênefciátià da
ata), @ vôlor Blobãl dê RS 8!.825,00 {oitênla ê quatÍô mir oii@otos ê vint€ € r,n.o
rêaÉ), paíà os itêns: 6 25, 70 ê 84.

Àrl dê iêaisvo dê Píe!o5 ne 086/202:t, oíiund. do Pêsáo Élêkô.ico .' 00912024
oaiÊÍO: R.giíro de píêç6 ,e.à ÂnuÍa5 e eventuair àqJii&ô€s dê medicâmentot ê
dieta errerar e oral à 66 de súprú . dera.de da Sêtrêtã.ià Mü.icipõl de saúCê de
,tape(uru-Mr:r.MA Íoníorm. .ondilõ.\, {Làrr'dàd.s ê êr sê"'iàs eslôbê|.(ids 1"\!Ê
,,::,fóen:ó. ,ruíN!a. l) fe5ês D!.1 D' Á(c,Ira..pÁ. :.tú/)./, e|,7Í<
siSr(aIÀRIÂs: lrunicipid dê rtápê4re Mr:ii/[]:4, 31.àv.i aa se.retaíà -"rÍ,.ipàl .e
ieide ÍOrgãô Ge.en.iadoí) e â ê pr.;a M À M CO,lliRalC a olsrqglirccRA DE
MEorclMENTos !TDA, irt ítã .o cNpl $b o 

^o 
13834.3{3/0oc10t 16.:eiiciô.ia d!

Àtãj, io r.lór Êiobal dê ÂS 251,352,@ Idrzê.tos e c'nquênlà ê úm mil re,is :íezentos
ê .lr4uenta e dôir .êais), par. 6 ilens: 1t, 47, 49, 82 ê 161.

Atô dê Registío de PÍeço. .e 088/202a, oriunda do Pregão Eletrôni.o n' @9/2024
oBlÉÍO: Rê8isÍo dê prêç6 pera tulu,as ê êEntuais .quiriçõês dê mêdlemênt6 ê
diêta enteíll e orai â Íim de tupriÍ â d.hânda dã Sêcíetàrja Mu.tip.l .h Sáúde dê
Itãpê.utu Minú-MA. onfoúe @diçóês, qúântidad8 ê êrigÉriâs ên.bêl<idã rbri!
inttíumdrô. vtctNoÀ: 12 íêiês. DÂTÂ DE a5stttÁÍuRÂ: 15/o9nO!4. p^RÍEs
srcNAÍ,fuiAs: Mu.ic,pio de rtapecúru Mirim/MÁ, .tíavés dâ ssíet rialMú.icipál de
saude (órgão Gê..n.iaCo.i e á emPr.sâ EXCLUSIVA OISIRIBUIDORA DE IíEOICAMCNTO5
LÍDÁt i.sÚil. no CNPI sb o nt 14.905.502/000l-76 lBeíeficiáriá da Áta), íô vâlor
globàl de RS 126529,50 rccnlo e vintê e 5eE mrl ou'rhe.tot e en(e ê nwe re.R t
.nquenr..entãvor. pàrà or nênr: 32, Sl, el, rI2, rr5, rAe, re9 i,rrn. ÍA<t
Àrj ce lÊr í,r dc pr((6 ir 089;zo2r. oi,undâ do DÍê?ão tlúónEà n'a*E2oai- -- -,oürro: ie3Íú. re o,t'ço, d.a rurL'às e êvê.tuà,s àqu,s(ó6 dê mààôÊdlhtB,r ,/
d.erà e^terà ê o.ar a ím de sup.il a deíarda da sêíetanà Mun'cpal dê sâüiÉt
Itàpecuru Mr'h-MA (onlo,ne (oío(Ôes. ouàr!,dâdê§ ê.í8êncrá( e(taUeteligat nerr" -.r.strumê.lo vrGÊNCA: 12 mês8. OATA OE AssrNAÍUnÀ: 16/09/202a. iÀm6'-
SrGÍ!ÁTÁRl^s, Mlrnicipio d. ltãpêrú.u MinmlMÁ, ãt.âré3 da serê.àri. Municipãl dê
5âúdê (úgão Gd.nciadd) ê ã êmpÍe OROGA'OI{TI tTDÂ" iE.it no Cl{P, $b o nç
Oa.7ra 2CV00O!.2ó (Be.efi.iáda da Atâ), no valo. Blob.l dê n§ 49.or2,50 (qurentã ê
nove mil ê dor. Íêais ê c,;iqüênta .êítMs), p.6 os it.ís: 5Z 132 e 160.

^tà 
de Rê8itt,o de Prêços ne O9O/2024, oriunda do Pregão Elêtrô.ico n' m9/2C2á

OUETO: Regisr.o d. pr€çôs p3ra futur.s ê êvêÍtuals aqliriçôer dê medlcamênt6 ê
diêÉ êntêr.l ê or.l a fim d. suorir a demanda da sê.rêtaria Munidpâl dê 5âúd. de
napêd$-Mnim-MA. .dÍoróê côndifó€r, quânidãdêr ê si8ênciâs erabelêcidàr neíê
intramênto V|GÊNCIA: ll úBs. OÁ-ra DÍ ÁSSlNAlup : 16109/2024. PARÍL§
SrGr'lÁ?ÁRÍ3: Municioro dê rràpsuru Ltirih/MÁ, àtrâvés da s{ráân. ML,nicipal d€
Sauê !órSãô 6cr.irâdor) e â êmprêú i{ORO PÀOOUÍOS CM SAUDa lrDA, ií*Íita ..
cNPl sob o na 35.753-111/0001-53 lEeiencÉú dô Ala), no valo, gro!âl de RS

10 800,00 (d.! mil ê oitoceôtos rê3i3l, pãrâ os it..r: ,5.

At. dê Regist.o dê Preço! nE 091/202d orilndâ do PreSão ElÊtíônico n' ú912024.
OalÉIo: Regííro dê prê{os para futlrât e MÍtuãit aquiriçõ6 d. meda.amênto! e
dêiâ en:erãl e o.al a im de slprt a demêndã dô s*Íetanê uuni.apal d. 5âúde de
hapê.uru Minô.MA. .ônfôhê .údiçóer, ouantidades ê .rigêí.ias estôbêle'dat r€5rê
irsttumnto VrGÊNclÀ: 12 mses. OÁ-rA DÉ Á551NÁÍURA: 16/09/202a, PÁRÍ83
SlcNA-,ríJtJÁS; Municipiô de ,tapecuíu Mi.i6/MA, âtráv& de S6.etari3 Mu.iopal .:e
sàúde {ó.gão Gê€iciadorl e a emprêia ÀPSoMEor(Á coMERoo oÉ MEolcaMENTos
É PRODUÍOS HOSPTTAIÁÂIS LÍ04, in*rúâ no CNpl $b o í! 34558.650/0ô11{4
íseaeficiá.ia da Âtô), .o vãloí 8lôbal de R$ 216.6!0,()0 (duzàtos e derê3seis mil e

rzs.e--t.s rê.iii. Éâ,â 6 itêB 122, i41 .i42. 162 . 16:1.

Àrô dê Rêsistr. dé P.€ros ne 092/?02{, oriunda do Prê8âo Eletíônl.o n' 0O9/2o24.
OüEIo: *egistro dê preçós pà.a lutúras ê êw.túaB aquisiçõê! de nedi@mênrG e
diêta enleral e oral a nm de 5uprir â dehlnda dâ s€dêrãria Municipàl dê Sâúdê cê
Itap@ru-Miíim-MÁ @nfofrê condlçõê!, qúantidãd.s e êtiaên iâs êrtabelkidas nêstÉ
iôs.rumsto. vrcÊNclA: 12 oêses. DÀTA DE À5slNATURÂr 16/0912024. ?alÍas
srcNAÍÁRlas: M!.tipio dê ltârê.ur! Minm/MÀ, atr.vér da Serêta,ia Municipâi Cê

!.údê (ó.gào Gêíên.iadoi e à empree Gô COMERCIO E OISTÂl8UraÂO LÍDA, i.Í.r,
ro cNPl sob o ne lo-782-la5/0001-40 iBeÍeí.iáíia dâ Atà). .o valoÍ trob.l dê aS

49-a96,m {quàíênrâ É nore mi, oitocêntôs ê .*nta e 3êi5 .eaÊ), pã.. ot itênsl
149-

Ata de RêgBto dê PÍeç.s .t 093/2024, oriúída do prê!ão Elêrôni6 ô' @/2024.
CôIEÍO: iêsisÍo de preç$ pàrâ iuora5 e ê€ntuãri ãquisiçô€; dê úedi.âmeÍt6 e
diel3 Êr!É.:! e ôíâr . nm lê suprn a deía6da de §Eret3ria rLloni.ipal d€ sâúde d€
rràp€curu Mr,f,-MA .oníúme cond:çõ.5, qu.rtidâde5 ê eriSên.iãs estâb.ldidas 

"es:ei.struftento vrGÊNC[: 12 meset OATA OE ÁSSINÂTúR.4: 16/09/2024. PÁRÍÉs
S|GNÀÍÁRIÂS: Municioio d€ nâp*!ru Mirjm/M^, âlràvé! da Sê..êtâria Municipâl de
Saúde {Órrâo Gerenciàdô.} e a emprera ASCIE BRÂ5|L LToÀ inscnt, no C,lP, sob o nq
28.911.309/0001-52 (8enen.iáriâ dâ Arâ), no váld alô!àl de RS 129,075,m {rênto e
vint€ ê ndê mli ê sêtenta e .in.o rêai!), pãrã o5 itéis: !54 ê ú6.

Àta de Re8iíro dê PreçoJ nr 09a/2024, oíunda do PÍê!ão tletrônico ô' 009/202rr.
CUE-ro: Retiíío dê p.êç.i par. Íútúras e êEnroãir ãqdsiçô€s dê óedicameôtús ê
.iiêtã ênre.al ê orôi a fin dê rúprn e dêhanda da Sê..eÉía Mu.icip.l d! 5âúd€ ó€

IrapecurcMi.lm-MA. ontorm€ co.diçôê5, quaítid.det ê êxiÉn.id eíàb.leldas í6tê
úrttumdto. vtcÊNcra: 12 mercr. oaTÂ 0E ÁsSrNATúnÀ: $/09/2024. PÁRTES

srcrarÁR!Âs- Munr.ipio de ltapecu.u Mirim/M4, .trãvér dá sêdetaíà Múni.ipôl de
s.rde ió.gãc Gere..bda.l ê a empret. OlStÂrSUloOÂA hOSP.IÂL R RÂMOS E

iúExOoNcÁ !ÍDA, iÍ<.iae *. CNPI sob o ns 27.117.540/0@1-06 (Sên€ndári. da 
^tai,n! vãior Clobài de RS Á37.1c1,20 (quâtr*êtrtos é triílá ê *tê Fil ê ento ê uD rêzis

ê vintê .enràvôr, pâG os úer3: 1a5. 186 ê 192.

arâ dê RêSistro dê Prêçor 
"s 

095/2024, onunda do Prê8ào Elér.ônió .'(D9/2024. OSIEIO:

Regisrro de pr.çoe pára futu.ar e êventuêie ãq,kições dê mdicâlMto! e dieta ênte6t ê

orat a fiÉ de ap.ú a den.ndâ dà Séíêta,ia Mu.icip.l dê SaúCÊ de kapê.utu_Mi.iú MÂ

codÕme @nd'(ó8, qüànudade'. er8ê.('3s eíàbêl..ioà3 nêíe .ElÍum.nto vlciNciÀ:
12 mig- DÀÍÂ OÊ !5S'r{^TU§A: t6lo9l2124. PACÍES STGNATÁftÁS. Mlni.ipio Ce

rtapEúru Mnim/MÂ, àtrsÉs de Se<retaria Municipal de S.úd. (OíEão Gêreftiàdoí) e .
ênple NUNESFÁRMA DtsTRlsUDOnÁ OE PRooUIOS FÂRMACEuxcoS lÍDÁ, i.krita ú.
CNPI eb ô .r 75.0!4-1670001-00 (Bênênciánà dá Áta), .o valor global de iJ 158.21C,0c

{centô e sssênta ê oito *!i d,?êntoe e dez @is), pôrã os 
'tên!: 

191.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DÊ NINA RODRIGUES

avrso oE u€rÍaçnÀo
coN(oRúrcr^ rrErrôNlcÀ Nr t/2o2a

O Prêgdno OfEial dà Prêf.trrã MunlciPel dê flina R.d.iau.t E3râdo 4o
Maranhão, rorôa públko, ,ara @nhê.imênto dG iítêíêts.dos quê faÉ rcõli.âr, sôb . étid4
da Lei n q 14.133/21, Oeúeros Mú.icipais ti'5/2o23 . âll.r.çôet postê.ioÊs, llctação .,ã

môdalüãde C@o ência Eleirô.ico, do ti@ múd preço por êmpÍe,rad! globô|, djo objet
é PÀVIMENTÁçÂC AsFÁLNCA NO MUNICíPC ). NINA iODRIGUTVMÀ, q4 *Tá TêâIizado

ôó di. il de oúrub.o dê 2c24, * 14:011hêras, ãtrya do ue d..@es ÍL têcmlêgia dá
infoleÊo, sjte portdl d. cono6t Públi..!, *.do pcsididá pêro PGBeirc d.etâ PÊiêiúÉ
Munlcipá|, n. el! da CoÍissão Peímânênte de Lknação, CêntÍo, de r,liõâ f,odntues- MÀ O

êdit2lê sêus aner6 e n.ont rã n-5e dG pôn ív€is no ênd.reço .lêrôni.o dÕ Ponâl d. CompÍas
?úori.z; êó htrpç',/lw$ar.rôdàidecodpraspLt lias.côm.brlt*tarêcimentot âdiciô.ai;.o
n1sr,ú en3.íê;o Ê!êiiónié. 3á! 08:00 at i2:ochs.

rcF?16,:l



PREFEITURÀ MUNICIPÂL DE IT.{PECURU
MIRIM/TTA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSAtâ de RegisEo
de Preços n' 080/2024. oriunda do Pregão Elet ônico n' 009/2024.
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de
medicamentos e dieta enteral e oml a fim de suprir a demanda da
Secretaria Municipal de Saúde de Itâpecuru-Mirim-MA. conforrne
condições, qunÍidâd€s c eígências estabelecidas ÍEsle instumenb. Vl-
GÊNCI{: 12 meses. DATA DE ASSNATT]RA: 16/0S2024, PARTES
SIGNATÁRIÂS: Mumcipio de Irapecuru \,Íirinr \4À- arrates d.r Secrerarja
Municipal de Sar:de (OEà CeÍenciador) e a cmpresa LYF DISTRIBLII-
DORÂDE MEDICÂMENTOS E lvÍAIERIÂlS HOSPIÂIÁRES LTDA
insctita no CNPJ sob o n" 53.m0.455./m0l-73 (Beoeôciáú dâ Ata), no va-
lor Elobal de RS 189-061,50(ce o e oieDra e Dove mil e sesserta e um reais
e ciaquenta centavos), para os itens: l, 7, 8, 10, 12, 13, 15.31.33,52,
88,91,93,95,99, 100, l0l, l0ó, r20, 128, 153, 155.

Ata de Registro de Preços n" 081/2024, oriunda do Pregào Eletrônico
.t" 009/2024. OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais
aquisições de mcdicamentos c diera enleÍal e oral a fim dc sLrprir a

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Irapecuru-Virim MA.
conforoe coodições. quantidades e exigéocias estâbelecidas nes-
te iDsn1rmenro. VIGENCIA: 12 meses. DATA DE ASSINATURA:
l6t\ct2\24. PÂRTES SICNATÁruAS: Muoicípio de ltapecuru Vi-
riÍvMA. aEavés da Secretaria Municipal rle Saúde (ôrgão Gereocia-
dor) e â empresa VITAL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNP.,
sob o n' 04.851.543/000I -73 (Beneficiária da Ata), no valor global de
RS 133-840,00 (cento e trinta e três mil oitocentos e quarentâ reais).
para os itens: 2, 18,77,11'7 e 172.

Atâ de Registro dô Preços n" 083.202,+. oriunda do Pre-eào Elclrônico
no 009/2024. OBJETO: Registro de preços paÍa futuras e evenruais
aqúsiçôes dc medicameatos e dieta emeral e oral a 6m de suprir a
demaúü da SecÍetaÍia Muoicipal de Saúde de ltapecuru-Mirim-MA.
conforme condições, quatrtidades e exigêocias estâbelecidas nes-
te instrumento. VIGENCIA: 12 moses. DAIA DE ASSINATURA:
1610912024. PARTES SIGNATÁRIAS: Muoicípio de ltapecuru Mi-
riÍ/MA, através dâ Secretaria Municipal de Saúde (órgão Gerencia-
dor) e a empresa A R L LEAL E RODRIGUES LTDA, inscrira no
CNPJ sob o n" 33.961.610/0001-00 (Bencficiária da Ata). no !alor
glob3l de RS 215-294.20 (duzcntos e quinze mil duzenros e no|enra §
quaro reâis e viDte ceotavos), pa!"a os itens 4,14,20,24,26,29,30.
33,34,35,46,50, 108, lll, lt6. l18. 136 e 157.

\, Ata de RegisrÍo de Preços tr" 084/2024, oriuoda do pÍegão Eletrônico
\" 009/2024. OBJETO: Registro de pr€ços para futuras e eventuais
aquisiçôes de medicamentos e dieta enteral e oral a fim de supdr a
demanda da Seoetaria Municipal de Saúde de Irapecüru-Mirim-MA.
conforme condi@es, quantidades e Çxigências estabelecidas nes-
tc instrumcnro. VIGÊ\CIA: l2 meses. DATA DE ASSINATTJRA:
'16092024. PARTES SIG\-\TÁRL{.S: Munici?io de IlâpecuÍu Mi-
riwl\,tA. atrarés da Secrerariâ Municipâlde Saúde rórgào Ge:encia-
dor) e a empresa A2 PRODUTOS PARA SAUDE LmA, inscrira no
CNPJ sob o n" 29.246.2281N0t48 (BeneÊciá.ia da Ara), no valor
global de RS 188.521,80 (ceDto e oitenta e oito mil quiúentos c viate
e um reais e oitenta centavos), para os itens: 5,45, I03, I l0 e l4g.

Ata de Registro de Prcços n'085/2024, oriundâ do Prcgâo Eletrônico
n' 009/2024- OBJETO: Regisrro de preços para futuras e eventuais
àquisições de medicamettos e dieta enteÍal e oral â fim de suprir a
demanda da Secreraria Muricipàl de Sâúde de Itapecuru-Mirim l!tA.
eonlbrme condições. qua-otidades e exrgências esr.ebelecida.s nes-
Ie instrumento. VIGENCIA: l2 meses. DÂTA DE ASSINATURA:
1610912024. PARTES STGNATÁRIAS: Municipio de IlapecuÍu Mi-
rirÍ/MA, atr.avés da Secrerâria Municipal de Saúdc (órgão Geren-
ciador) e a empresa SHOPMED BRÀSIL COMERCIO DE MEDI-
CAMENTOS L[DA, inscrita no CNPJ sob o n" 3l .097.57310001-09
(Beneficiária daAta), no v'alot global de RS E4.825,00 (oitenta e quâ-
tro mil oitocentos e vinrc e cinco reais). para os irens: 6, 25, 70 e 84.
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Ata de Regirlro de Preços Ír" 086/2024. oriundâ do Pregâo Ele-
trônico n'009/2024. OBJETO: Registro de preços para futuras e

eventuais aquisiçôcs de medicamentos e dieta enteral e oral a fim
de supú a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de ltapecu-
ru-Mirim-MA. conforme condições, quantidades e exigências es-

tâbelecidas neste instrumento. vlGÊNClAi 12 meses. DATA DE
ASSINATI..RA. I 6 :09, 2024. PA.RTES SICNATÁ RIAS: .\Íuniciplo
de Itapecum Mirim,MA, alravés da Sôcretaria \lunicipal de Saúde
(Órgão Gereuciador) e a empresà M. A. V COIVIERCIO E DISTRI-
BL'IDORA DE MEDICAI\'lENTOS I-TD-{, inscriu ng Ci'i*PJ sob o
n' ll 816.8+8. ouu i -r,4 tBeneticiária da Atar, no \alor global de RS

251-i52,00 (duzentos c cinquenta e um mil reais trezcntos e cinqucn-
ta e dois reais), para os itens: 19,47.49,82 e 16t. r:., 

EOúq
Ala de RegrstÍo de PreÇos n" 088;2024. oriunda do Pr&áÜHetóí86-
n" OOgt2O24. OBJETO: Regisúo de preços para n rrá\et\Hrái,
aqursiçôes de mediccmentos e dieta enreÍal e oml a âm àe súpnrá
demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Ilapecuru-Mirim-MA.
confomre condições. quantidades e exigências estabelecidas nes-
te insnumenÍo. \]GÊNCIA: I2 meses. DÃIA DE .A.SSII{ATURA:
l6i\9i2\24. PARTES SIGNAIÁRIAS: Ilunicipio de Irapecuru \li-
riD./MA, através da Se.retaria Municipal de Saúde (órgão Geren-
ciador) e a empresa EXCLL-SIVA DISTRIBUIDORA DE MEDI-
CAMENTOS LTDA, inscrita no C:\PJ sob o n" 1.1.905.50210001-76
(Bercficiária da 

^ta), 
no valor globai de R§ 126.529,50 (cento e vinte

e seis mil quiúentos e vinte e nor,e rcais e cinquenta centâvos), paaa

os itens:32,51, ú, 112, l15. 168. ló9 e 174.

Ata de Regislro de Preços n' 089/2024- oriunda do Pregâo Elerrôoico
n" 009.'2024. OBJETO: Regisrro de precos para fururas e evenmais
aquisições de medicanrenros e diela ent€ral e oral a 6m de suprir a
demand.a dâ Secrctaria Municipal de Saúde de ltapecuu-MÍim-MA.
conforme condições, quantidâdes e exigêacias estâbelecidas nes-
te irstrumento. VIGÊNCL{: 12 mescs. DATA DE ASSINAfURA:
1610912024. PARTES SÍGNATÁRIAS: Muoicípio de IrapecuÍu Mi-
Íim/MA, aravés da Secretaria Municipal de Saúde (órgào Gercn-
ciador) e a empresa DROGAFONTE Lm{ iDscrila no CNPJ sob o
n" 08.778-201/0001-26 (Beneficiária da Ata), no valor global de R$
49.012.50 (quarcnra e oove rml e doze rears e cinquetrla ceDra\.osr.
para os itens: 57, 132 e 160.

Àta de Registro de Preços n" 090/2024. oriunda do Pregào EteEônico
n" 00912024. OBJETO: Regisrro de preços pâra frruras e elenruais
aquisiçôes de medicamerltos e dieta etrteral e oral a 6m de supúr a
demanda da Secretaria Municipalde Saúde de lraperuru-Mirim-\,ÍA.
conformc condiçôes, quantidades e exigências estabelccidas nes-
te instrtlmenro. VIGÊNCÍA: l2 meses. DATA DÊ ASSÍNATURA:
16,09,'202,1. PARTES SIGNAT-{RIÀS: Municipio de Irapecuru \Íi-
rirn MA. ar.arés da SccÍetaria l\{uni(ipal de Saúde (órgào Gerencia-
dor) e a emprcsa NORD PRODUTOS EM SAUDE LTDÀ inscdla
no CNPJ sob o n" 35.753.1 I lt000l-53 (Beneôciária da Ata). no valor
global de R$ 10.800,00 (dez mil e oirocenros reais), para os itens: ?5.

Ata de Registrô de Preços n" 09112024. oriünda do pregão Eletrônico
n" 009/2014. OBJETO: Registro de preços para futuras e cventuais
aquisições de medicamentos e dieta enteral e oral a âm de suprir a

demanda da Secretâria Municipal de Saúde de ltapecuru-Mirim-MA.
conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas nes-
te inslrumerrlo- VIGÊNCIA: 12 meses. DATA DE ASSINATURA:
16/092024. PARTES SIGNATÁRfAS: Municipio de lrapecuÍu Mi-
rim,MA, através da Secretaria lvÍunicipal de Saúde (órgào Gerencia-
dor) e a empresa APROMEDICA COMERCIO DE MEDICAÀ.ÍE\-
TOS E PRODUTOS HOSPÍTALARES LTD.{, insc !a no CNPJ sob
o n' 34.558-660/0001-04 (Beneficiária da Ata). no valor global de
RS 2ló.600,00 (duzentos e dezesseis mil e seiscenlos reâis). para os
itens: 123, 141, 142.162e 163.
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